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em tempos de crise e de austeridade

Socio-geographical and political dynamics in the Metropolitan
Area of Lisbon in times of crisis and austerity
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Ana Drago

Abstract
This ar t icle, acknowledging the relevance 
of urban and territorial dimensions for the 
understanding of the current crisis and its main 
drives, as well as its effects and socio-political 
reactions, analyses the recent evolution of the 
Metropolitan Area of Lisbon in times of economic 
crisis and austerity policies. The conclusions, 
grounded on the case of Lisbon but deserving 
further theoretical building and comparative 
exploration, highlight : 1) the existence of 
different phases of the crisis and a correlation 
among these phases, the austerity policies that 
have been implemented, and the expansion of 
the crisis effects to the socioeconomic fabrics at 
the territorial scale; 2) a growing confrontation 
between top-down policies and bottom-up 
socio-political dynamics, that is, an increasingly 
complex and peculiar geopolitical framework 
made of multi-scalar divergences, convergences 
and intersections.

Keywords: economic crisis; austerity; crisis 
geography; Europe; Portugal.

Resumo
Este artigo, reconhecendo a relevância das dimen-

sões territoriais e urbanas para uma melhor inter-

pretação da atual crise e seus principais impul-

sionadores, bem como das suas consequências e 

reacções sociopolíticas, analisa a evolução recente 

da Área Metropolitana de Lisboa, perante tempos 

de crise económica e de políticas de austeridade. O 

artigo propõe duas conclusões, a merecer estudo 

adicional com o objectivo de uma sua possível teo-

rização mais alargada: 1) podem distinguir-se fases 

distintas da crise e uma correlação entre estas, as 

políticas de austeridade implementadas e a corres-

pondente ampliação dos efeitos da crise nos tecidos 

socioeconómicos territoriais; 2) verifica-se o aumen-

to de um confronto de natureza estruturante entre 

políticas top-down de escalas europeia e nacionais 

e as dinâmicas sociopolíticas de escalas mais locais 

e mesmo bottom-up, redesenhando-se os quadros 

geopolíticos territoriais por formas crescentemente 

distintas e mais complexas; de divergências, aproxi-

mações e intersecções de base multi-escalar.

Palavras-chave: crise económica; austeridade; 

geografia da crise; Europa; Portugal.
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Introdução

Os últimos anos têm sido particularmente do-

lorosos para os territórios e sociedades do sul 

da Europa, devido à conjugação de uma forte 

crise financeira com as consequentes reações 

políticas por parte da União Europeia (UE) 

e dos estados-membros. A principal reação 

político-econômica tem sido, como se sabe, 

a implementação de um conjunto de medidas 

de austeridade, que têm provocado sérias dis-

rupções quer nos tecidos sociais, econômicos 

e territoriais, quer nos próprios fundamentos 

de sociedades que se pretendem mais inclu-

sivas e sustentáveis. Evidencia-se assim, de 

forma crescente, que a crise já não é – se al-

guma vez o terá sido – resultante dos univer-

sos público e estritamente financeiro, tendo 

antes razões de base bem mais estruturantes 

e multidimensionais.

Neste contexto, as mudanças sociopo-

líticas e as pressões resultantes da crise são 

especialmente evidentes nos territórios das 

metrópoles europeias. Uma dimensão relevante 

da formação da crise europeia resulta da que-

da do anterior paradigma de base econômica, 

suportado por um modelo expansivo de crédi-

to de risco e ligado à urbanização, a produção 

e o consumo no espaço – crédito financeiro, 

territorial e ambiental – gerido em mercados 

financeiros crescentemente desregulados (Sei-

xas, 2013). Em simultâneo, e diante das ten-

dências de fractalização socioeconômica, os 

tecidos sociais urbanos foram testemunhando 

o desenvolvimento de novas culturas políticas 

e cívicas (id.). A própria Comissão Europeia ad-

voga que as cidades irão reforçar seu papel de 

agentes centrais para a transição de paradig-

mas (CEC, 2011) pela sua natureza de espaços 

de conectividade, cidadania, criatividade e 

inovação. No entanto, a Comissão reconhecia 

igualmente que “o modelo europeu de desen-

volvimento urbano sustentável se encontra 

ameaçado” (CEC, 2011, p. 14; tradução nossa): 

o que sucede não somente devido às turbulên-

cias emanadas da crise, mas também das res-

postas políticas e financeiras decorrentes des-

ta. Esta é uma ameaça que coloca novos tipos 

de pressão sobre os sistemas urbanos e, em 

particular, desenha uma crescente polarização 

socioespacial, quer em termos de rendimento, 

quer no acesso às funções urbanas essenciais. 

Por outro lado, vai limitando a possibilidade de 

desenvolvimento sustentado de novos modelos 

de progresso social e econômico, em paralelo 

com a necessidade de uma ampla regeneração 

de base ecológica. E, se tal é relevante no pa-

norama europeu mais amplo, a história e o po-

sicionamento dos territórios urbanos do Medi-

terrâneo colocam o seu papel contemporâneo 

como particularmente significativo (Seixas e 

Albet, 2012).

As dimensões territoriais (e particular-

mente os territórios urbanos), embora este-

jam consideravelmente ausentes do coração 

dos principais debates políticos e acadêmicos, 

entendem-se aqui como essenciais para uma 

melhor interpretação da crise europeia atual, 

das suas próprias origens bem como das suas 

consequências sociais e políticas. Muito em 

particular nas regiões urbanas do Sul da Euro-

pa, territórios onde justamente os impactos da 

crise têm sido mais evidentes (Hadjimichalis, 

2011; Werner, 2013; Cotella et al., 2016). Nes-

ta linha de pensamento, este artigo traça uma 

análise dos impactos de cariz urbana da crise 

econômica e sua consequente gestão política – 

as medidas de austeridade aplicadas sobre as 
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respectivas sociedades e territórios –, desen-

volvendo seu enfoque sobre a principal região 

urbana portuguesa, a Área Metropolitana de 

Lisboa (AML).

A hipótese central aqui colocada é a de 

que as tendências urbanas que emergiram no 

contexto da crise necessitam de ser lidas a par-

tir de três dimensões distintas. Em primeiro lu-

gar, os modos como os impactos espaciais da 

recessão econômica se encontram a reestrutu-

rar os padrões de inclusão e de exclusão nos 

sistemas urbanos. Em segundo lugar, a forma 

como as políticas econômicas de austeridade 

estarão a alterar ou a expandir tais padrões; 

e por sua vez como estas mesmas políticas 

estarão a alterar as próprias capacidades e 

prioridades de governação nas escalas urbanas 

metropolitana e local. Em terceiro lugar, olhar 

o modo como as dimensões política e cívica da 

cidade se encontram a reagir e a reconfigurar 

este panorama, alterando por sua vez os siste-

mas políticos urbanos, possivelmente de forma 

duradoura. Lisboa é aqui analisada em torno 

destas dimensões, e ainda como exemplo ilus-

trativo do surgimento de uma nova cultura po-

lítica cujas características são particularmente 

complexas e eventualmente contraditórias.1 

O texto encontra-se estruturado em 

cinco seções. Na seção 2, desenvolve-se uma 

perspectiva crítica sobre a crise e as medidas 

de austeridade aplicadas, numa análise com-

plementada por interpretações de bases geo

gráficas e longitudinais. A seção 3 analisa o 

contexto das respostas políticas para a crise 

em Portugal, fornecendo o quadro das pressões 

de escala nacional e europeia, orientadas para 

a austeridade. A seção 4 expõe determinados 

dados que servem de base à exploração da na-

tureza dos vários tipos de impactos e de sua 

distribuição espacial na AML. Na seção 5, é 

desenvolvida uma análise crítica dos principais 

fatores de mudança aos níveis institucional, 

político e cívico. As reflexões finais são desen-

volvidas na seção 6.

Uma perspetiva critica     
sobre a crise europeia

Nos discursos político-institucionais, as origens 

e a persistência da crise dos países do Sul da 

Europa são explicadas como a consequência 

de décadas de despesas públicas excessivas e 

até irresponsáveis, nomeadamente devido a 

sistemas de Estado Social supostamente insus-

tentáveis (Blyth, 2013). É no predomínio dessas 

perspetivas que as políticas econômicas da 

austeridade, entendidas como necessárias para 

a re-consolidação dos orçamentos nacionais, e 

criar as condições para a recuperação econômi-

ca e competitiva, encontram sua fundamenta-

ção (Krugman, 2012).

Contudo, de acordo com Blyth (2013), a 

crise atual não é uma crise do setor público, 

mas antes uma crise do setor privado, a ser 

parcialmente paga com fundos públicos. Nes-

ta perspetiva, as crises das dívidas soberanas 

são sobretudo resultado da utilização de fun-

dos públicos para resgatar as instituições e o 

sistema financeiro europeu. Antes da crise, as 

dívidas soberanas de Espanha ou Irlanda en-

contravam-se abaixo de limiares críticos – em 

2007, 26% e 12% respectivamente do Produto 

Interior Bruto (PIB) (Blyth, 2013). Outros países 

como Itália, Grécia e Portugal detinham dívidas 

historicamente altas, embora essas não fossem 

consideradas um grande problema à escala 
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europeia – e cresceram exponencialmente de-

pois do início da crise. Tais dívidas não são en-

tão suficientes para explicar a crise dos países 

do Sul da Europa e da Irlanda. As razões devem 

ser procuradas, por um lado, no rebentar das 

bolhas da especulação imobiliária e financeira 

e, por outro lado, pela conjugação de tendên-

cias socioeconômicas recentes como a estag-

nação do crescimento desde o ano 2000, o 

envelhecimento das populações europeias e al-

guma incapacidade de mudanças de natureza 

estrutural nas dimensões político-institucionais.

Nos meses que se seguiram ao colapso 

de Wall Street de 2008, à implosão de alguns 

bancos, antes considerados demasiados gran-

des para ir à falência (too big to fail), e à re-

velação pública de práticas fraudulentas nos 

mercados financeiros, as análises dominantes 

apontavam para uma perigosa insustenta-

bilidade do sistema financeiro vigente. Duas 

recomendações eram dadas aos governos na-

cionais: intervir nas instituições bancárias em 

risco, com o objetivo de tranquilizar os merca-

dos e antecipar o pânico público, e lançar gran-

des programas de investimento público, com o 

objetivo de estimular uma rápida recuperação 

econômica. No final de 2008, a União Europeia 

aprova um ambicioso plano de recuperação 

(CEC, 2008) que previa 170.000 milhões de eu-

ros de investimentos pelos Estados Membros. 

Todavia, poucos meses depois, esgotavam-se 

os debates sobre a necessidade de regulamen-

tar os mercados, enquanto as instituições inter-

nacionais, bem como governos e think-thank 

de natureza eminentemente conservadora, 

defendiam a necessidade da implementação de 

políticas de austeridade (Peck, 2013). A austeri-

dade é “uma forma de deflação voluntária, na 

qual a economia se ajusta através da redução 

de salários, de preços e da despesa pública, com 

o objetivo de recuperar competitividade, o que 

é (supostamente) conseguido da melhor forma 

através de cortes nos orçamentos, nas dívidas e 

nos deficits do Estado. Assim, defendem os seus 

patrocinadores, inspira-se confiança nos merca-

dos” (Blyth, 2013, p. 2; tradução nossa).

No entanto, enquanto os consequentes 

cortes no Estado Social e as pressões fiscais no 

mercado laboral têm aumentado as desigual-

dades e a pobreza, essas políticas não têm re-

sultado em qualquer redução estruturante das 

dívidas nacionais, nem têm conseguido aliviar 

os estados de recessão nem estimulado o cres-

cimento econômico (Krugman, 2012). Roitman 

(2014) estuda as narrativas sobre o risco de 

“colapso” dos sistemas político e econômico 

e seu papel na justificação da austeridade. Se 

entendermos a crise atual como uma crise da 

própria economia neoliberal – e de sua finan-

ceirização –, a austeridade pode ser entendida 

como o instrumento através do qual o neolibe-

ralismo sobreviveu à sua própria crise: “o que 

podia ser descuidadamente definido como ‘o 

sistema’ foi descaradamente reiniciado com o 

mesmo software ideológico e administrativo, 

até com os mesmos bugs, que estiveram na ori-

gem do colapso” (Peck, 2013, p. 135; tradução 

nossa). É assim necessário entender a narrati-

va neoliberal para compreender e enquadrar a 

crise europeia. De acordo com Harvey (2005), o 

neoliberalismo é um projeto de reestruturação 

do capitalismo e de restauração das condições 

para acumulação de capital. As especificidades 

das dinâmicas neoliberais mostram como o 

Estado não tem sido reduzido, como defendem 

as concepções liberais tradicionais, mas antes 

reorganizado para permitir formas específicas 

de competição (Wacquant, 2012), através de 
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uma mistura contraditória de regulação e desre-

gulamentação (Brenner et al., 2010; Rodrigues 

e Teles, 2011). Os mercados (financeiros) são 

desregulados e, ao mesmo tempo, os Estados-

-nação intervêm no espaço financeiro e econô-

mico com o objetivo de favorecer a acumulação 

de capital, através da privatização de serviços 

públicos e de novas formas de parcerias públi-

co-privadas em matérias públicas de base con-

cessionável, consideravelmente garantidas.

Uma leitura crítica sobre as dinâmicas 

neoliberais é portanto necessária para compre-

ender a enorme relevância da crise e da aus-

teridade nas cidades, por duas razões. Em pri-

meiro lugar, o papel da produção urbana e da 

reestruturação territorial têm sido centrais ao 

desenvolvimento e ao sucesso das abordagens 

neoclássicas e neoliberais desde pelo menos os 

anos 1980 (Brenner, 2004). As fortes dinâmicas 

de produção – e de consumo – de territórios 

urbanos, suburbanos e peri-urbanos podem ser 

entendidas como resultados ou mesmo estraté-

gias coerentes e estruturantes de acumulação 

(Peck et al., 2013). Embora exista uma significa-

tiva variedade de tendências locais e regionais, 

principalmente relacionadas com a variedade 

dos contextos institucionais, político-culturais 

e de governança, e que justificou numerosas 

críticas sobre a utilidade do neoliberalismo co-

mo conceito teórico para uma generalização 

tendencial (Baptista, 2013), podem contudo ser 

distinguidas algumas tendências comuns – em-

bora não exclusivas – na governança urbana 

nessas ópticas, em torno de conceitos como 

competitividade territorial, marketing urbano, 

parcerias público-privadas, subcontratação, 

concessão, privatização (Sager, 2011).

Em segundo lugar, muitos consideram a 

crise econômica – e especialmente a crise no 

Sul da Europa – como o culminar de trajetos 

de longo prazo de desenvolvimento desigual 

promovido justamente pelas políticas neolibe-

rais (Hadjimichalis, 2011; Blyth, 2013). Tal visão 

pode ser exemplificada através das políticas da 

habitação e da passagem de uma política de 

provisão pública de habitação social para uma 

outra de apoio à propriedade privada (o right 

to buy dos tempos de Margaret Thatcher). Es-

sa passagem, em conjugação com uma paula-

tina erosão das capacidades do Estado Social, 

“forçou as pessoas nos Estados Unidos e em 

outros países a confiar sempre mais na pro-

priedade da casa como substituto dos mecanis-

mos sociais de partilha de riscos. Os esforços 

individuais para substituir recursos e serviços 

públicos pela condição de proprietário da habi-

tação empurraram os preços para níveis clara-

mente insustentáveis” (Schwartz, 2012, p. 53; 

tradução nossa). As bolhas do imobiliário ha-

bitacional e da dívida privada que resultaram 

permitiram assim elevadas performances es-

peculativas e estiveram na origem do colapso 

financeiro (Blyth, 2013).

É aliás possível notar como as categorias 

principais adotadas para uma economia em 

tempos de crise são praticamente as mesmas 

do período anterior a 2008, nomeadamente a 

ênfase na necessidade de atrair investimen-

tos e os discursos sobre competição global, 

promovidos pelas organizações internacionais 

(Oosterlynck e González, 2013). Produção e 

consumo na economia global não se encon-

tram unicamente concentrados nos espaços 

urbanos, mas as agendas políticas dominan-

tes reconhecem a cidade como um elemento 

nodal na criação de fontes de consumo. No-

meadamente em âmbitos de projetos de re-

novação e de requalificação urbana de base 
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competitiva, em projetos de marketing urbano 

e de fomento turístico, nos incentivos públicos 

ao contínuo fomento da propriedade privada, 

nas tendências de comercialização ou mesmo 

de semiprivatização de espaços públicos e ain-

da no papel-chave das instituições financeiras 

nos novos regimes urbanos (Peck et al., 2013). 

Nesse sentido, pode-se avançar que uma inter-

pretação da natureza da atual crise necessitará 

também de uma análise crítica das dinâmicas 

das instituições e dos regimes de governo urba-

no e territorial.

Questões de contexto:            
a agenda da austeridade        
e seus impactos em Portugal

A deflagração da crise financeira em 2008 mar-

cou o início de uma época de profundas mu-

danças na sociedade e na política portuguesa. 

É possível encontrar abordagens variadas e até 

contraditórias nas respostas políticas à crise, 

organizadas segundo fases temporalmente 

consecutivas (cf. Pedroso, 2014): num primeiro 

momento, as políticas para a sustentação do 

‘sistema’ e para o relançamento da economia; 

num segundo momento, o início da implemen-

tação de políticas de austeridade sobretudo 

nos setores financeiros e fiscais; por fim, a im-

plementação da austeridade numa lógica já 

claramente ideológica e em larga escala.2 

Em linha com as primeiras reações à crise 

pelas instituições europeias (cf. a seção ante-

rior), o governo português emitiu um conjun-

to de garantias públicas relativas às dívidas 

do setor bancário privado e assumiu o con-

trole de alguns bancos de investimento, cujas 

atividades de endividamento e especulação de 

risco se tornaram públicas. Simultaneamente, 

foi apresentada uma agenda aparentemente 

neo-Keynesiana para o orçamento de 2009:3 os 

trabalhadores públicos receberam um aumen-

to salarial de 2,9% e foi lançado um programa 

ambicioso de obras públicas, principalmente 

relativo a infraestruturas de transportes. Mas, 

já em 2010, as tendências foram revertidas: o 

investimento em obras públicas foi congelado, 

as receitas fiscais encolheram e a despesa pú-

blica em subsídios de desemprego aumentou. 

Ao mesmo tempo que a crise europeia se de-

senrolava, as taxas de juro sobre a dívida públi-

ca disparavam e o deficit crescia de forma con-

siderável. Portugal encontrava-se oficialmente 

em crise de dívida soberana.

A primeira série de políticas de ajusta-

mento fiscal seria entretanto implementada 

em 2010/11: os impostos foram aumentados, 

as reformas e os salários públicos foram con-

gelados e uma nova legislação veio limitar o 

acesso aos apoios sociais. Em abril de 2011, 

após o chumbo parlamentar de um novo pa-

cote de ‘ajustamento’, o Primeiro-Ministro so-

cialista solicitaria ajuda internacional. A Troika 

que realizou o empréstimo a Portugal (Fundo 

Monetário Internacional, Comissão Europeia e 

Banco Central Europeu) impôs à política na-

cional um programa especialmente severo nas 

vertentes orçamental e político-administrativa 

– tal como havia imposto na Grécia e na Ir-

landa, e mais tarde, se bem que de forma algo 

mitigada, na Espanha. Dois meses depois, um 

governo de centro-direita tomaria posse. As po-

líticas de austeridade aplicadas em larga escala 

enquadraram-se assim na permissão de uma 

assistência financeira de base institucional, 

sendo justificadas por sobre uma narrativa da 
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incapacidade portuguesa na restauração pró-

pria das estruturas públicas e administrativas e 

da sua economia.

Esse diagnóstico seria construído a par-

tir de uma representação reconhecidamente 

distorcida dos padrões de despesa pública e 

privada que, supostamente, haviam conduzido 

a um endividamento nacional insustentável. 

Contudo, esta visão consegue ser facilmente 

posta em causa através uma análise mais de-

talhada às contas da dívida nacional (Abreu et 

al., 2013). A dívida pública portuguesa crescera 

gradualmente desde meados dos anos 1990, 

chegando à média da UE por volta do 2005. A 

maior componente de endividamento seria de-

senvolvida só após 2008, em importante medi-

da como resultado da crise financeira interna-

cional. Ao mesmo tempo, o endividamento das 

famílias permanecera relativamente limitado: 

em 2010, cerca de 63% da população não ti-

nha qualquer dívida de crédito – não obstante 

cerca de 80% das dívidas existentes serem re-

lativas a empréstimos para habitação. E, apesar 

da crise econômica, em 2013 apenas 6,6% dos 

empréstimos reportavam a casos concretos de 

incumprimento. No endividamento para habi-

tação, o incumprimento era mesmo assim mais 

baixo, embora esse tenha vindo a aumentar, 

passando de 1,8% em 2008 para 2,9% em 

2012 (Santos e Costa, 2013). Como será de 

esperar, nas áreas urbanas, o incumprimento 

no crédito à habitação é superior à média na-

cional: na metrópole de Lisboa tem atingindo 

no final de 2014 o rácio de 3,7%, com alguns 

municípios a atingirem 6,3%.4 

Desde o início do novo milênio, Portugal 

sofre uma sequência de choques econômicos 

significativos com elevado impacto na sua ca-

pacidade de competitividade internacional: 

a adoção de uma moeda forte (o euro, em 

2002), os impactos da liberalização do comér-

cio mundial e sobretudo das exportações chi-

nesas nos mercados tradicionais de exportação 

portuguesa, a crise petrolífera de meados dos 

2000. O resultado tem sido intitulado como a 

‘década perdida’ (comumente assim referida 

nos media) da economia portuguesa. Entre 

2000 e 2010, o PIB português cresceu a uma 

taxa média anual de cerca de 1%. De acordo 

com Reis e Rodrigues (2011), as razões dessas 

dificuldades podem ser encontradas nos tipos 

de respostas políticas aos choques exterio-

res, que conduziram a um modelo econômico 

crescentemente norteado por baixos salários e 

uma crescente desigualdade, em lugar de um 

redirecionamento de investimentos em setores 

com maior valor acrescentado econômico, mas 

também social e ambiental.

Sem ter em consideração qualquer tipo 

dessas perspectivas, as terapias de política eco-

nômica e pública da Troika consistiriam sobre-

tudo na materialização de cortes drásticos na 

despesa e no investimento público, bem como 

no relançamento de políticas de reestruturação 

e de neo-liberalização em múltiplos setores. A 

administração, os serviços e os salários públi-

cos foram repetidamente reduzidos, a despesa 

pública em saúde e educação consideravel-

mente reduzida, um programa de demissão de 

trabalhadores públicos apontaria para uma re-

dução de cerca de 50.000 postos de trabalho. 

Também as políticas de apoio social tais como 

as políticas contra a pobreza e de redução de 

desigualdades, assim como os subsídios de de-

semprego, seriam cortados. Aumentaria a carga 

fiscal – incluindo de bases extraordinária – por 

sobre as reformas, os salários e o consumo. 

Enfim, um vasto programa de privatização em 
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setores econômicos estratégicos (tais como os 

transportes públicos, a energia, as comunica-

ções, os correios, os aeroportos e a companhia 

área nacional) seria implementado.

Os efeitos econômicos sociais e ainda 

econômicos do ‘programa de ajustamento’ 

imposto pela Troika desde 2011 são hoje mui-

to evidentes (Abreu et al., 2013): entre 2011 e 

2013, o PIB português cairia 5,9% – surgindo 

algum sinal de crescimento somente no ano 

2014, com apenas +0,9%. Em 2013, o consu-

mo privado regressaria aos níveis do ano de 

2000, e o consumo público aos níveis do ano 

de 2002, não havendo memória (i.e. não há 

comparação nos dados estatísticos disponíveis) 

de um colapso como o que foi verificado nas 

taxas de investimento público e privado. No 

primeiro trimestre de 2013, o investimento lí-

quido na economia portuguesa era menor em 

20% do que o do ano de 1995. Entre 2011 e 

2013, o rendimento nacional bruto diminuíra 

4%, enquanto o rendimento de trabalho tive-

ra uma redução de 9,7%.5 Esses dados podem 

ser interpretados como uma acentuada pressão 

para a contração salarial, típica das economias 

em recessão, mas são sobretudo resultado das 

políticas de austeridade implementadas.

A próxima seção do artigo focalizar-se-á 

na análise empírica da Área Metropolitana de 

Lisboa, para esse conturbado período. As ten-

dências econômicas, territoriais e sociodemo-

gráficas da maior metrópole portuguesa serão 

apresentadas por forma a interpretar os efeitos 

da crise econômica e das correspondentes res-

postas políticas através de análise dos dados 

correspondentes.

Área Metropolitana de Lisboa: 
a crise em movimento6 

Desempenho econômico                      
e efeitos territoriais

Como capital de um país relativamente pe-

queno e tendencialmente macrocéfalo, Lisboa 

(com sua Área Metropolitana, a AML, Figura 

1) sempre foi motor central para o desempe-

nho global do país (Quadro 1). A concentração 

de população, de produção e de consumo tem 

atraído de forma permanente grande parte dos 

recursos nacionais bem como investimentos 

consideráveis em Investigação e Desenvolvi-

mento. A AML reúne assim parte significativa 

dos recursos demográficos e produtivos nacio-

nais: 27% dos habitantes, 26,2% do emprego, 

37,3% do Valor Acrescentado Bruto.

Pelas mesmas razões, a AML foi forte-

mente afectada pela crise econômica bem co-

mo pelo conjunto de medidas de austeridade 

aplicadas pelo governo central. Não obstante, 

tomando em análise o Índice Sintético de De-

senvolvimento Regional7 (Quadro 2), tal efeito 

surge evidenciado por formas aparentemente 

contraditórias, diante da trajectória dos valores 

referentes ao período anterior à implementa-

ção de medidas de austeridade, e respectiva-

mente aos anos após o início da implementa-

ção de tais medidas (2010 em diante).

A componente ‘competitividade’ do ín-

dice revela um ligeiro padrão de melhoria até 

ao ano de 2010, em contradição com as com-

ponentes ‘coesão’ e ‘qualidade ambiental’, que 
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se degradam visivelmente. Uma análise mais 

cuidadosa permite compreender essa aparente 

contradição. Todas as variáveis que concorrem 

para a componente competitividade (PIB per 
capita, pessoal qualificado, crescimento das 

exportações, intensidade em I&D ou a preva-

lência de atividades intensivas em conhecimen-

to) não só apresentam na AML valores muito 

acima dos da média nacional, como reagem 

de forma menos imediata aos efeitos da crise 

por força do perfil de especialização da área 

metropolitana. Para além do mais, a efetiva 

dependência do comportamento da procura no 

mercado interno na região (em desaceleração) 

surge também atenuada na AML pelo perfil de 

exportações, dando assim uma sensação de 

crescimento, apesar de o real comportamento 

das variáveis macroeconômicas não se mostrar 

tão positivo.

Assim, durante a primeira fase da crise 

econômica (2007-2010) e antes da economia 

da região ter iniciado um registo de contração, 

verificou-se um crescimento moderado na AML, 

devido sobretudo aos setores exportadores e 

a um crescimento ainda relativamente conti-

do do desemprego (8,2% em 2007; 9,8% em 

2009) – ambas essas variáveis com comporta-

mentos melhores diante das médias nacionais. 

Além disso, a predominância na AML dos seto-

res do turismo e dos serviços, terá contribuído 

para a sustentação dos depressores econômi-

cos. Por seu lado, será durante a segunda fase 

(após 2010) que todos os componentes do índi-

ce apresentam relevantes reduções.

Quadro 1 – Indicadores principais sobre a Área Metropolitana de Lisboa (AML)

2013 Portugal AML

População (milhões)

PIB pc (PT=100)

VAB preços correntes (M€)

População Empregada dos 15 aos 64 anos (milhares)

Produtividade (milhares de euros) (2010)

10,5

100

150.465

4.158

30,7

2,8

139

56.154

1.092

38,7

Elaborado pelos autores. Dados: INE (censos); CCDR- LVT.
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A análise de outras variáveis de desem-

penho econômico complementa a compreen-

são dos efeitos reais da crise bem como dos 

efeitos gerados pelas medidas de austeridade 

entretanto aplicadas, notavelmente as quedas 

abruptas verificadas nos níveis de investimento 

privado e, especialmente, de investimento pú-

blico, acompanhadas por cortes elevados nos 

gastos públicos para supostamente restaurar 

Quadro 2 – Índice Sintético de Desenvolvimento Regional (Portugal)

Elaborado pelos autores. Dados: INE.

Portugal
ISDR Competitividade Coesão

Qualidade 
ambiental

100 100 100 100

AML

2011

2010

2008

2006

105,33

106,48

106,79

107,21

113,26

113,93

113,18

113,01

103,99

104,64

106,57

107,78

98,01

100,20

100,00

100,27

a competitividade econômica e a sustentabili-

dade financeira. A tendência observada quanto 

ao investimento é evidente nos números regis-

trados da Formação Bruta de Capital Fixo,8 que 

cairão quase 20% entre 2008 e 2011. Cerca 

de 65 mil empresas (17,6% do total) desapa-

recerão entre 2008 e 2012 na AML, passando 

sua taxa de sobrevivência a apresentar valores 

abaixo da própria média nacional.

Figura 1 – A Área Metropolitana de Lisboa (AML)

Elaborado pelos autores. Mapa Portugal: Wikipedia.

1. Lisboa
2. Oeiras
3. Amadora
4. Odivelas
5. Loures
6. Cascais
7. Sintra
8. Mafra
9. Vila Franca de Xira

10. Almada
11. Seixal
12. Barreiro
13. Moita
14. Montijo
15. Alcochete
16. Sesimbra
17. Setúbal
18. Palmela



Dinâmicas sociogeográficas e políticas na Área Metropolitana de Lisboa...

Cad. Metrop., São Paulo, v. 17, n. 34, pp. 371-399, nov 2015 381

Os setores do imobiliário e da constru-

ção foram os primeiros a sofrer com a crise, 

como bem revela a queda do valor dos con-

tratos de compra e venda imobiliária (Figura 

2). A AML é um complexo sistema densa-

mente urbanizado, como resultado de várias 

décadas de prevalência de produção sobre o 

espaço e do fomento das economias de ur-

banização: entre 2001 e 2011, e diante de 

um crescimento de 6% da população, dá-se 

um crescimento da área construída de cerca 

de 14,2%. Por seu lado, e subdividindo essa 

década, verifica-se que após um crescimento 

sustentado no início dos anos 2000, as obras 

de construção nos dois grandes distritos da 

AML (Lisboa e Setúbal) caem para metade 

na segunda metade da década e início da se-

guinte (2007-2012). 

Figura 2 – Construção e setor imobiliário na AML

Elaborado pelos autores. Dados: INE.

Edifícios licenciados

Contratos  de compra e venda
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É ainda de salientar que a depressão fi-

nanceira intervém num processo já em curso 

(Figura 2). O número de contratos de compra 

e venda no setor da construção pára de crescer 

em 2006 com o rebentar da bolha imobiliária, 

bem como com uma crescente eficácia na regu-

lamentação do planejamento e ordenamento 

urbano, após décadas de urbanização pouco 

regulamentada (Fernandes e Chamusca, 2014). 

A contração do setor da construção reforçará 

uma polarização regional, especialmente no 

distrito de Setúbal, onde os “municípios com 

baixos níveis de escolaridade e de qualificação, 

com problemas estruturais de inclusão social 

e precariedade laboral e dependentes de seg-

mentos de mercado de trabalho em retração 

(construção civil, serviços desqualificados) evi-

denciam uma maior sensibilidade imediata aos 

efeitos da crise” (Ferrão, 2013, p. 256).

Por sua vez, as insolvências de hipo-

tecas bancárias irão aumentar quase 50% 

entre 2009 e 2013, revelando das crescentes 

dificuldades financeiras por parte das famí-

lias. Com os discursos políticos a apontarem 

as famílias como co-responsáveis pela crise 

nacional, diante de seu nível de endividamen-

to excessivo, o crescimento da dívida privada 

pode não obstante ser explicado, em principal 

medida, pela falta de uma política global de 

habitação durante décadas. Em 2010, os em-

préstimos à habitação eram responsáveis por 

cerca de 80% do endividamento das famílias, 

tendo a compra de casa própria sido incentiva-

da por sucessivos governos, com benefícios fis-

cais e sistemas de crédito subsidiados pelo Es-

tado para aquisição de habitação. Essas políti-

cas iriam criar uma articulação e uma simbiose 

de caráter particular, ligando política pública, 

investimento das famílias, endividamento 

privado e instituições de crédito financeiro 

(Santos, 2013).

Tendências sociodemográficas

A AML é uma região europeia altamente qua-

lificada. Detém as maiores universidades do 

país, bem como o maior número de centros de 

I&D e um número muito considerável de em-

presas inovadoras – cerca de 62% das empre-

sas apresenta atividades de inovação, diante 

de 54% na média nacional (INE, 2014a). Apre-

senta ainda 16,8% de seus habitantes com 

grau de ensino superior (diante de uma média 

nacional de 11,8%) e um ligeiro aumento de 

sua vitalidade demográfica, visível no aumento 

da proporção de jovens na população total (de 

14,9% em 2001 para 15,5% em 2011, segundo 

os Censos) e de uma população imigrante bas-

tante jovem. Não deixa a área metropolitana, 

porém, de ser uma região muito envelhecida e 

com taxas de natalidade em relativo declínio, 

tendo ao longo dos últimos 10 anos a percen-

tagem de pessoas 65 anos ou mais passado de 

15,4% para 18,2% da população total. Essas 

tendências são ainda mais significativas quan-

do entendidas a partir da perspectiva do mer-

cado de trabalho e suas características intensi-

ficadas ao longo dos anos de crise. Na verdade, 

os efeitos duplos da crise e das respostas políti-

cas são aqui igualmente muito claras, tendo-se 

assistido a uma redução em cerca de 180.000 

trabalhadores da população empregada entre 

2008 e 2013.

Concomitantemente, a taxa de desem-

prego mais do que duplicou neste período 

(de 8,2% para 18,5%), tendo-se acentuado 

esse aumento desde o resgate financeiro e 
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as imposições dos credores internacionais em 

2011 (Figura 3), confirmando os efeitos depres-

sores da austeridade. Em particular, a taxa de 

desemprego dos jovens aumentou de 18,6% 

em 2007 para 45,3% em 2013. Os desempre-

gados inscritos nos serviços públicos de em-

prego (números atualizados mensalmente que 

permitem capturar as tendências de forma 

mais rápida) confirmam estes resultados: o de-

semprego registado na AML9 começou a subir, 

embora a um ritmo relativamente baixo, após 

2008, aumentando porém de forma muito mais 

drástica a partir de 2010/11, quando os cortes 

no investimento e nas políticas sociais efetua

das pelo governo central se implementaram. 

Mais recentemente, tem-se verificado uma li-

geira melhoria nesse indicador, devida em par-

te ao acentuar da desistência dos desempre-

gados inscritos na procura de trabalho, e não 

tanto a uma efetiva retomada econômica.

Um dos resultados mais sérios registra-se 

no risco de pobreza, que tem vindo a aumen-

tar de forma muito preocupante desde 2009 

(Quadro 3), invertendo uma tendência positiva 

traçada desde o início da década e resultado de 

uma estratégia de políticas públicas de comba-

te à pobreza. De acordo com as estatísticas da 

UE referentes ao Inquérito às Condições de Vi-

da e Rendimento (INE, 2014b) em 2013, 19,5% 

da população de Portugal encontrava-se em 

risco de pobreza, mesmo após transferências 

sociais, contra uma taxa de 17,9% em 2009. 

A taxa de risco de pobreza para a população 

desempregada no país foi de 40,2% em 2012, 

registando um aumento de quase quatro pon-

tos em relação a 2009. Por seu lado, os novos 

aumentos das assimetrias na distribuição de 

rendimentos desde 2010 inverteram as tendên-

cias de redução das desigualdades econômicas 

da década anterior (Alves, 2014).

Figura 3 – Evolução do desemprego e dos beneficiários
do Rendimento Social de Inserção na AML

Elaborado pelos autores. Dados: INE e Pordata (http://www.pordata.pt/Home)
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Mesmo não detendo dados consistentes 

sobre a pobreza em um nível mais subnacional, 

existe conhecimento suficiente para se poder 

afirmar que as áreas urbanas foram profunda-

mente afetadas nesses âmbitos. Na primeira 

fase da crise, registou-se um aumento signifi-

cativo (de cerca de 66%) no número de benefi-

ciários do Rendimento Social de Inserção (RSI, 

uma prestação de segurança social para as 

famílias mais pobres) na AML. Desde 2010, no 

entanto, as medidas de austeridade e os cortes 

nas prestações de apoio social originaram uma 

redução drástica desses números, em contraste 

vivo e paradoxal com o crescimento do desem-

prego, da pobreza e das desigualdades (Figura 

3, Quadro 3).

Além disso, as tendências de envelheci-

mento estruturantes na população da AML, o 

correspondente aumento do número de benefi-

ciários de pensões e o baixo valor das pensões 

médias no sistema de Segurança Social (CCDR-

-LVT, 2013) acentuaram a população mais ido-

sa como um grupo social altamente vulnerável 

e com alto risco de pobreza. Os cortes acentua

dos no Complemento Solidário Para Idosos (um 

importante benefício social para a população 

idosa e mais pobre) que o governo central 

impôs desde 2011, aumentaram por sua vez 

a percentagem de população com mais de 65 

anos de idade exposta à pobreza.

Existem ainda outras dimensões em que 

se tem verificado efeitos depressores decorren-

tes das medidas de austeridade, da redução do 

emprego, dos salários e do rendimento fami-

liar. Relevante exemplo mostra ser a dimensão 

da mobilidade diante desta vasta e dispersa 

região urbanizada da AML, caracterizada por 

deslocações diárias e semipolicêntricas muito 

significativas: a população da cidade central 

de Lisboa (cerca 600.000 habitantes) duplica 

ou mesmo quase triplica durante muitos dos 

dias úteis. Entre 2008 e 2010, o número de via-

gens urbanas e suburbanas no transporte pú-

blico manteve-se estável, enquanto no período 

2010-2014 verificou-se uma relevante queda 

de 28,5% no seu uso (AMTL, 2013; 2014). As-

sume-se que entre as razões principais estejam 

a perda de capacidade econômica e de poder 

de compra causada pela crise econômica, mas 

também os cortes na oferta pública de trans-

porte metropolitano e o aumento significativo 

das tarifas de transporte público (24% no pe-

ríodo 2010-2012), medidas decididas pelo go-

verno central.

Finalmente, uma nota referente aos flu-

xos de emigração emergentes, sobretudo pelas 

suas potenciais consequências. Desde 2010 que 

se regista uma tendência de inversão completa 

das tendências migratórias na AML: os fluxos 

de imigração têm caído drasticamente (sendo 

os valores de 2012 metade dos de 2009), en-

quanto a emigração, especialmente entre os 

jovens, sobe abruptamente. Os dados estatís-

ticos oficiais indicam que em 2012 o número 

de emigrantes triplicou em relação a 2009. Por 

seu lado, alguns estudos estimam que entre 

2007 e 2012 terão saído do país cerca de 82,5 

mil portugueses por ano, apontando os dados 

atuais para uma saída de 110 mil em 2013 

(Observatório da Emigração, 2014). Em 2011, 

registrar-se-á pela primeira vez em décadas, 

um saldo demográfico global negativo. Estas 

tendências prefiguram assim um efeito que vai 

para além dos efeitos da crise e das políticas 

de austeridade: a perda de capital humano, por 

via de uma população cada vez mais envelheci-

da, mas especialmente por via da emigração de 

trabalhadores jovens, qualificados e instruídos.
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Duas crises, mais uma

A análise dos impactos provocados pela crise 

econômica na AML, acima expostos, mostram 

que podem ser identificadas três fases tem-

porais distintas no âmbito das consequências 

que se seguiram ao colapso financeiro glo-

bal. Na primeira fase (grosso modo, de 2008 

a 2010), o crash financeiro afetou fortemente 

os tecidos econômicos do país, mas particular

mente nos territórios mais dependentes das 

economias de urbanização e de produção no 

espaço. Nesta fase, a AML como maior sistema 

urbano português parecia demonstrar alguma 

resistência, devido à sua diversidade – e como 

tal, resiliência – de base social, econômica, e 

no fundo urbana, vendo porém aumentar de 

forma paulatina os riscos de polarização socio-

espacial interna. A segunda fase corresponde 

à implementação de uma acentuada gama de 

políticas nacionais de austeridade, a partir de 

2011: nesta fase é evidente o alargamento dos 

impactos da crise por sobre os tecidos urbanos 

da metrópole. Nesses sentidos, e embora não 

seja possível falar rigorosamente de causalida-

de, há algumas relações evidentes entre as po-

líticas de austeridade e efeitos sociais, não só 

sobre as classes mais pobres e mais dependen-

tes das transferências sociais públicas e para-

-públicas, mas também agora sobre as famílias 

da classe média, nomeadamente as mais liga-

das ao funcionalismo público e às atividades 

econômicas mais dependentes do Estado e da 

economia interna – veja-se a correspondência 

entre queda das viagens nos transportes públi-

cos e incremento das tarifas, ou a redução das 

transferências sociais em correspondência com 

o rápido incremento de desemprego e pobreza.

Quadro 3 – Indicadores de Portugal (EU-SILC 2012 e EU-SILC 2014)10 

Ano de referência 2009 2010 2011 2012 2013 2014

Taxa de Risco de Pobreza antes de 
Transferências Sociais (%)

Taxa de Risco de Pobreza após 
Transferências Sociais (%)

Privação Material Severa (%)

População em Risco de Pobreza (%)

43,4

17,9

9,1

24,9

42,5

18,0

9,0

25,3

45,4

17.9

8,3

24,4

46,9

18,7

8,6

25,3

47,8

19,5

10,9

27,5

–

–

10,6 (Po)

27,5 (Po)

Coeficiente de Gini

Desigualdade na Distribuição de 
Rendimento (S80/S20)

Desigualdade na Distribuição de 
Rendimento (S90/S10)

33,7

5,6

9,2

34,2

5,7

9,4

34,5

5,8

10,0

34,2

6,0

10,7

34,5 Po)

6,2 (Po)

11,1 Po)

–

–

–

Elaborado pelos autores. Dados INE (2012; 2014b). Po – valor provisório.
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Finalmente, a AML mostra estar a entrar 

desde 2013/14 numa terceira fase da crise, pe-

rante significativas tendências de emigração 

que impulsionam a drenagem demográfica não 

somente das classes mais pobres, mas também 

de indivíduos jovens e mais qualificados, sendo 

essa uma nova fase que prefigura sérias muta-

ções de ordem demográfica e uma perda muito 

preocupante de capital humano.

Mudanças políticas e cívicas 
na Área Metropolitana         
de Lisboa

Esta seção traça um quadro dos padrões de 

mudança e de reestruturação nas dimensões 

sociopolíticas e cívicas na metrópole de Lisboa. 

Enredada entre pressões austeritárias de escala 

nacional e europeia, e reações de sinal contrá-

rio sobretudo nos níveis locais e cívicos, a me-

trópole apresenta hoje uma paisagem política 

complexa e mesmo contraditória em determi-

nados campos.

Entre reformas nacionais                     
e respostas locais

Portugal permanece uma das sociedades ins-

titucionalmente mais centralizadas da Europa. 

É o segundo país europeu não-micro (depois 

da Grécia) com maior nível de centralização 

da despesa pública. A proporção de despesa 

regional e local representa cerca de 15% de 

despesa pública em 2011, bem abaixo da mé-

dia da UE de 25% (Dexia e CCRE, 2012). Além 

disso, as regiões, que registram cerca de 4,5% 

da despesa pública não são dotadas de gover-

nos politicamente autônomos, sendo órgãos 

desconcentrados do Estado central (Nanetti 

et al., 2004). Este padrão de centralização é a 

principal razão da persistente fraqueza nas ad-

ministrações de âmbito mais local e regional 

(Seixas e Albet, 2012). Esses parcos recursos 

encontram-se agora ainda mais diminuídos 

diante das pressões fiscais induzidas pela cri-

se econômica e, sobretudo, pela redução das 

transferências nacionais, aplicadas desde 2010. 

Como resultado, os orçamentos municipais na 

AML têm tido, com poucas excepções, reduções 

de 20-30% desde 2009/2010.11 

Além dos amplos cortes orçamentais, o 

governo central implementou significativas re-

formas de âmbitos fiscais e administrativos nos 

poderes territoriais. Desde logo, através de um 

gradual e estruturante (com impactos previstos 

a médio e longo prazo) corte nas receitas fiscais 

de base local, por sobre a atividade econômica 

e o próprio setor imobiliário. Em segundo lugar, 

pela revisão de diversas das principais estrutu-

ras de administração territorial (Leis 22/2012 e 

75/2013), supostamente delegando competên-

cias, mas não sendo essas correspondidas por 

pacotes financeiros, ao mesmo tempo retirando 

efetiva capacidade autonômica ao poder local.

Em particular, a Lei 22/2012 relativa à 

reorganização administrativa territorial as-

sumiu os cortes na despesa pública como 

leitmotiv para a eliminação de 27% das 4.260 

freguesias (nível de poder mais local) do país.12  

Essa Lei dava às assembleias municipais 90 dias 

para elaborar uma proposta de reorganização 

interna e estabelecer os respetivos critérios. A 

Associação Nacional de Freguesias contestou a 

reforma, advogando que a reorganização deve-

ria basear-se em agregações voluntárias e não 
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em parâmetros demasiado generalistas (Asso-

ciação Nacional de Freguesias, 2012). Catorze 

dos 18 municípios da AML tomaram posição 

contra a reorganização administrativa, en-

quanto dois municípios (Sesimbra e Sintra) não 

apresentaram sequer qualquer proposta nos 

termos definidos. Como resultado, um grupo de 

trabalho criado pelo Parlamento nacional im-

pôs a reestruturação administrativa das fregue-

sias em 14 municípios (em dois casos, Sesimbra 

e Alcochete, o antigo modelo foi mantido por 

cumprir os novos parâmetros exigidos). Diante 

dessas relevantes reformas, os protestos e as 

tentativas de resistência, inclusive de base ins-

titucional, não surtiram qualquer efeito.

Por seu lado, os municípios de Lisboa e 

da Amadora escolheram uma abordagem di-

ferenciada, desenvolvendo propostas autôno-

mas de reorganização interna. Na Amadora, a 

reorganização foi baseada num estudo socio-

demográfico e na pretensão de alcançar uma 

distribuição equitativa dos serviços públicos, 

bem como num processo consultivo que rece-

beu cerca de um milhar de contributos (Câmara 

Municipal de Amadora, 2012). O município de 

Lisboa já trabalhava desde 2009 numa estra-

tégia de reforma administrativa, tendo aten-

dido a uma Lei nacional de base própria, e de 

acordo com a especificidade concedida pela 

própria Constituição da República (vejam-se a 

este propósito os estudos preliminares da re-

forma de Lisboa-cidade, desenvolvidos por uma 

equipa científica multidisciplinar, Mateus et al., 

2010). A redução do número de freguesias no 

município de Lisboa (de 53 para 24) foi um dos 

pilares na direção de uma melhoria global da 

qualidade de governação urbana. O principal 

objetivo era o de transferir competências de 

serviço público de proximidade para as juntas 

de freguesia, anteriormente pouco capacitadas 

nesse sentido: na gestão e manutenção dos 

espaços públicos; na emissão de autorizações 

e licenças urbanísticas de proximidade; no pla-

nejamento e gestão de equipamentos e servi-

ços locais; na promoção de programas sociais, 

culturais e comunitários. A reforma municipal 

foi submetida a um processo consultivo, que 

recebeu mais de 7 mil contributos (Mateus et 

al., 2010; Câmara Municipal de Lisboa, 2011).

A Lei 75/2013, de âmbito nacional, esta-

belecia quatro objetivos: descentralizar, forta-

lecer o poder municipal, apoiar as associações 

voluntárias de municípios, promover a coesão e 

a competitividade territorial. A Lei previa a de-

legação de competências do nível nacional pa-

ra o nível local e intermunicipal, tendo porém 

relevantes lacunas em campos como os neces-

sários e correspondentes recursos financeiros e 

fiscais. Da mesma forma, os conselhos metro-

politanos e as associações municipais (instituí-

dos em 2008) têm sido mantidos como órgãos 

meramente coordenadores, sem competências 

reais, recursos acrescidos ou órgãos eleitos (cf. 

Crespo e Cabral, 2010). Por conseguinte, não se 

pode concluir por uma efetiva descentralização, 

correspondente aos discursos crescentemente 

desenvolvidos em seu torno – de acordo com 

Mendes (2015), as reformas em curso a escala 

nacional configuram-se como um processo de 

restruturação neoliberal das políticas públicas 

em favor da competitividade territorial.

Paralelamente ao confronto nacional-

-local nas reformas administrativas, a aplicação 

de instrumentos de governação inovadores 

e capazes de envolver os cidadãos revela por 

sua vez padrões institucionais de base local de 

maior resposta aos desafios da crise (e para 

além dela), evidenciando esforços em construir 
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instrumentos de prestação de contas em maté-

ria de despesa local em tempos de contenção. 

Vários instrumentos têm sido desenvolvidos 

nos campos da participação, desde a Agen-

da 21 (implementada em cinco municípios da 

AML), ao orçamento participativo (a ferramenta 

mais difundida, utilizada em nove dos dezoito 

municípios), e a vários instrumentos digitais e 

de consulta na comunicação cidadãos-governo 

(em Lisboa e Cascais). Contudo, alguns desses 

instrumentos nem sempre são usados da for-

ma estável e duradoura: por exemplo, a recente 

história portuguesa dos orçamentos participati-

vos é caracterizada por muita experimentação 

e alguma instabilidade inerente (Alves e Alle-

gretti, 2012). Alguns municípios cortaram nos 

valores destinados a estes orçamentos (como 

Lisboa e Cascais), outros têm usado os orça-

mentos participativos numa base intermitente 

(como Odivelas, Oeiras e Sesimbra) e noutros 

casos o que é apelidado de orçamento partici-

pativo resume-se à utilização de instrumentos 

de consulta (em Alcochete e em Palmela).

Lisboa-Cidade: entre dependências     
e inovações

Considerando suas particularidades partidárias 

e ideológicas, os diferentes municípios da me-

trópole de Lisboa têm procurado desenvolver 

novas práticas de tentativa de reação à crise e 

aos seus efeitos no espaço e sociedade urba-

nos. Dentre esses, o caso da cidade-centro de 

Lisboa é particularmente interessante. Desde 

2007, um esforço no sentido de inovar tornou-

-se possível graças a uma conjuntura de maio-

ria e estabilidade política suportada por um 

governo local de centro-esquerda. Os esforços 

no sentido de criar reformas sustentáveis e de 

capacitação política de naturezas territorial e 

setorial foram moldados em torno de princípios 

de subsidiariedade, de inovação e de participa-

ção. Além da reforma administrativa interna e 

do fomento de instrumentos de participação 

acima referidos, duas políticas setoriais podem 

ser aqui expostas a título exemplar: as políticas 

de regeneração urbana e as estratégias de pro-

moção e recuperação econômica.

A ênfase na reabilitação de edifícios e 

na regeneração urbana tem sido compreen-

dida como central numa política urbanística 

e de planejamento orientada para o fomento 

de correspondentes investimentos, incluindo 

ainda incentivos fiscais e financeiros para a 

reabilitação.13 Como resultado de 30 anos de 

contração demográfica, foi-se acentuando um 

volume significativo de fogos devolutos (cerca 

de 50 mil, até recentemente). Desde os anos 

1990, o discurso político público vinha enfati-

zando a necessidade de uma política pública 

que favorecesse a reabilitação de edifícios, mas 

poucos resultados tinham sido de fato alcança-

dos. Com o impacto da crise no setor da cons-

trução nova, a reabilitação tornou-se uma mais 

significativa nas estratégias públicas bem como 

privadas. Além de um estímulo para a recupe-

ração das habitações privadas, o município de 

Lisboa desenvolveu uma série de medidas de 

base estratégica para o incentivo à reabilitação 

por parte dos privados, bem como à requalifi-

cação das próprias habitações municipais (cer-

ca de 30.000 fogos) com o objetivo de trans-

ferir gradualmente sua propriedade ao longo 

das próximas décadas (UrbanGuru, 2011). Por 

seu lado, e seguindo essa tendência, o governo 

nacional criou recente legislação (Lei 53/2014) 

para diminuir os requisitos técnicos e com o 
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objetivo de reduzir os custos da reabilitação de 

construções em cerca de 30% (Ministério do 

Ambiente, Ordenamento do Território e Ener-

gia, 2014). Contudo, nas políticas de regenera-

ção em curso é ainda evidente uma reprodução 

de governamentalidades de caráter neoliberal 

(Tulumello, 2015). As críticas políticas têm as-

sinalado o risco de que apenas os investido-

res profissionais do imobiliário conseguirão 

responder a esse desafio, devido à ainda forte 

crise de crédito que afeta as famílias de classe-

-média e às suas estratégias no referente à 

habitação. Por conseguinte, as políticas de rea

bilitação nos bairros centrais, já bem evidentes 

e com uma crescente dinâmica, aliadas a ou-

tras políticas como as de promoção turística, 

estão a despoletar tendências de gentrificação 

(Mendes, 2013) que poderão avolumar-se nos 

próximos tempos.

Por outro lado, a preocupação com o 

planejamento participado na cidade de Lisboa 

foi complementada com um programa relati-

vo aos bairros de intervenção prioritária, BIP/

ZIP ou Bairros e Zonas de Intervenção Prioritá-

ria.14 O programa BIP/ZIP promove microações 

de regeneração, financiadas por um processo 

competitivo anual e implementadas por coliga-

ções de atores locais. Embora o esquema seja 

inovador, a escassez de fundos disponibilizados 

desde 2011 (1 milhão de euros/ano, cerca de 

0,25% do orçamento municipal) não tem ain-

da conseguido criar um padrão de influência 

de forma decisiva na regeneração das diversas 

áreas degradadas da cidade.

Simultaneamente, várias estratégias 

de promoção da atividade econômica e de 

emprego15 têm sido desenvolvidas, muito 

particularmente a partir do desenvolvimento 

da crise. Esquemas de apoio e de suporte ao 

empreendedorismo de base urbana têm sido 

implementados, tais como incubadoras de em-

presas, incentivos a novos negócios,16 áreas 

criativas e de capital de risco espacial, apoios 

a iniciativas inovadoras de retalho. O desenho 

de políticas urbanas que permitam o fomento 

de fluxos internacionais de turismo tem igual-

mente estado no centro dos esforços do gover-

no municipal. Globalmente, a cidade de Lisboa 

sofreu o impacto da recessão global do turismo 

na primeira fase da crise (-8,9% de dormidas 

no período 2007-2009), mas emergiu como um 

dos principais destinos entre as cidades euro-

peias nos anos seguintes (+19,4% dormidas 

no período 2009-2012) (Câmara Municipal de 

Lisboa, 2014). Estão em desenvolvimento polí-

ticas nestes âmbitos de modo a poder acomo-

dar um maior número de visitantes, tais como 

áreas de tax-free para hotéis na Baixa da cida-

de ou investimentos vultuosos na expansão do 

Terminal de Cruzeiros. Por conseguinte, novas 

atividades econômicas e serviços bem como 

novas abordagens multissetoriais à vida citadi-

na vão se instalando na cidade.

Participação cívica durante                  
e para além da crise

Finalmente, no referente aos padrões evoluti-

vos de base político-eleitoral, as três últimas 

eleições municipais (2005, 2009 e 2013) mos-

tram uma tendência de crescente insatisfa-

ção com a política institucional (Quadro 4). 

Particularmente nas eleições municipais mais 

recentes (em 2013), o número de votantes 

decresceu em cerca de 15% relativamente às 

anteriores eleições (em 2009). Nesse contexto, 

os votos brancos e nulos tiveram um aumento 
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significativo em 2013, atingindo 8% do núme-

ro total de votos. Pôde ainda ser observado 

um aumento significativo de candidaturas in-

dependentes, um fenômeno quase inexistente 

até recentemente. Globalmente, os partidos 

tradicionais mostram perder parcelas significa-

tivas de seu eleitorado. A coligação de centro-

-direita registou uma quebra em 2013, sobre-

tudo relacionada com o sentimento nacional 

de insatisfação com as políticas de austeridade 

implementadas pelo governo nacional da mes-

ma cor. Porém, esses votos não se deslocaram 

para outras forças políticas tradicionais. A úni-

ca exceção neste panorama mostrou ser o Par-

tido Socialista no município de Lisboa. Aqui, em 

2013, o partido do Presidente da Câmara Antó-

nio Costa receberia nova maioria absoluta no 

executivo municipal, bem como na assembleia 

municipal, e ainda nos órgãos executivos de 17 

das 24 novas freguesias da cidade. Entretanto, 

a votação de maio de 2014 nas eleições para 

o Parlamento Europeu confirmaria a tendência 

para uma redução da participação e uma frag-

mentação do eleitorado da AML.

A crescente descrença em relação à po-

lítica tradicional surge em paralelo com a pau-

latina emergência da participação cívica e de 

múltiplos movimentos de acção e de protesto. 

Em 2006, as dinâmicas cívicas na metrópole 

de Lisboa (organizações cívicas e outras for-

mas de mobilização), embora relativamente 

fracas, apareciam em expansão (Seixas, 2008). 

Os inquéritos realizados em 2009 para a re-

forma administrativa da cidade (Mateus et al., 

2010) sublinhavam a emergência de novas 

culturas sociopolíticas, principalmente nos 

sectores mais jovens e mais qualificados, por 

sua vez em expansão nas áreas populacionais 

mais densas. Em tempos de crise e de política 

de austeridade, alguns sinais de participação 

cívica renovada tornam-se assim evidentes a 

partir de duas perspetivas. 

Quadro 4 – Eleições autárquicas na AML, 2009-2013

Elaborado pelos autores. Dados: Direção Geral da Administração Interna (http://www.dgai.mai.gov.t/?area=103&mid=001&s
id=003).

Distrito 2005 2009 2013
Variação

2005-2009
Variação 

2009-2013

Votantes
Lisboa
Setúbal

53,1%
50,2%

52,1%
49,6%

44,5%
41,7%

-1,9%
-1,2%

-14,6%
-15,9%

Votos para os partidos 
tradicionais

Lisboa
Setúbal

90,8%
94,0%

92,2%
93,7%

80,9%
86,4%

1,5%
-0,3%

-12,2%
-7,8%

Votos para os partidos 
independentes

Lisboa
Setúbal

2,8%
0,1%

3,7%
1,2%

7,4%
2,0%

32,1%
1.100,0%

100,0%
66,7%

Votos brancos ou nulos
Lisboa
Setúbal

5,2%
4,9%

3,0%
3,2%

8,2%
8,2%

-42,3%
-34,7%

173,3%
156,3%
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Por um lado, as dinâmicas de movimen-

tos de protesto, sobretudo contra as medidas 

de austeridade e que têm sido organizados 

desde 2010 por organizações não partidárias. 

Esse ciclo de protesto parece caracterizar-

-se por três dimensões. Em primeiro lugar, é 

protagonizado por plataformas de movimen-

tos sociais e novas organizações em articula-

ção com as organizações sindicais marcando 

eventos de protesto, e produzindo leituras au-

tónomas sobre as razões e as soluções para a 

crise – vejam-se os relatórios da Iniciativa pa-

ra uma Auditoria Cidadã sobre a questão dívi-

da,17 ou programa elaborado pelo Congresso 

Democrático das Alternativas18. Em segundo 

lugar, há traços de influência e articulação 

internacional nos protestos – marcação de 

manifestações para datas internacionalmente 

acordadas, bem como encenações dos pro-

testos que reproduzem modelos de outros 

países, como a ocupação de espaços públi-

co e assembleias populares dos Indignados/
Occupy – embora, significativamente, as rei-

vindicações tenham sempre por referência o 

espaço nacional e seus responsáveis políticos 

(Baumgarten, 2013). Em terceiro lugar, os pro-

testos públicos mais mobilizadores tendem a 

organizar-se em torno das questões laborais: 

o primeiro decorre ainda antes do programa 

de ajustamento da Troika, em março 2011, sob 

o mote da “Geração à rasca”, denunciando o 

desemprego e a crescente precarização dos 

jovens. Realizam-se cinco greves gerais entre 

2010 e 2013, três das quais convocadas por 

ambas as centrais sindicais portuguesas, e em 

setembro de 2012, uma proposta do Governo 

de alteração nas contribuições para o regime 

de pensões, que favorecia os empregadores e 

prejudicava os trabalhadores, terá levado mais 

de 1 milhão de pessoas à rua (Baumgarten, 

2013; Estanque, 2014). Embora esses protes-

tos não sejam quantitativamente comparáveis 

aos protestos de outras sociedades europeias 

como na Espanha ou na Grécia, foram con-

tudo os maiores protestos sociais na história 

do Portugal democrático. Accornero e Ramos 

Pinto (2015) analisam esse ciclo de protes-

tos entre 2010-2013, sublinhando que esse 

se caracteriza por uma conexão crítica entre 

“novos-novos movimentos” – uma definição 

relativa à organização a partir da base e pelo 

uso das TICs como instrumento de organiza-

ção – e as forças tradicionais como os partidos 

de esquerda e os sindicatos.

Por outro lado, têm nascido e multiplica-

do múltiplos movimentos urbanos de base cria-

tiva e alternativa. Dois exemplos, entre muitos 

outros e nas mais variadas dimensões: a as-

sociação Habita19 é a primeira rede a fornecer 

apoio e informação aos moradores sobre des-

pejos sem realojamento dos bairros de lata ou 

contra os aumentos de renda nas habitações 

camarárias. A Plataforma Gueto20 promove a 

inclusão dos imigrantes, procede à análise da 

legislação e das políticas e fornece assistência 

às famílias vítimas de violência policial em vá-

rias áreas periféricas de Lisboa. Surgiram ainda 

alguns grupos de ativistas locais que recriam 

modelos próximos dos centros sociais italia-

nos, criando espaços de debate e oficinas de 

projetos em torno de modelos alternativos de 

vivência urbana – apoio à mobilidade suave, 

mercados de troca direta, cantinas comunitá-

rias – como o espaço RDA 69 ou edifício ocupa

do São Lázaro 94, entretanto despejado pela 

polícia em 2012 (Baumgarten, 2013).
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Conclusões

Este artigo propôs-se uma análise combinada 

de três vertentes, nomeadamente (1) a evolu-

ção geográfica e sociopolítica na AML ao longo 

do desenvolvimento da crise econômica, (2) as 

medidas de austeridade prosseguidas em Por-

tugal e seus impactos, e ainda (3) a conjugação 

dessas com as reações sociopolíticas de âmbito 

mais local.

A análise conjugada dos dois primeiros 

eixos permite propor uma combinação re-

lacional entre o que se chamou de três fases 

das políticas anticrise (cf. seção “Questões de 

contexto: a agenda da austeridade e seus im-

pactos em Portugal) com as três ordens de crise 

sucessivas (cf. seção “Área Metropolitana de 

Lisboa: a crise em movimento”). Durante o pe-

ríodo de estímulo econômico e primeira fase da 

austeridade (grosso modo até início do ano de 

2011) os impactos da crise parecem limitados 

a alguns setores sociais e a muito específicas 

áreas urbanas, com uma geral capacidade de 

resiliência do tecido socioterritorial. Porém, 

é com o advento da austeridade em grande 

escala, após o início do programa de resgate 

externo, que os efeitos da crise se generalizam 

na AML: efeitos que continuam após o fim do 

programa de resgate, agora com uma germinal 

crise demográfica que, potencialmente, terá re-

levantes efeitos de longo prazo. Assim, as cor-

relações entre as medidas de austeridade e os 

impactos sociais da crise mostram ser eviden-

tes, defendendo-se desde logo a realização de 

análises de maior profundidade no sentido de 

se discernir com mais precisão e posicionamen-

to, os elementos e as relações mais específicas 

de causalidade, bem como um maior detalhe 

nos respectivos impactos socioespaciais.

É tendo como pano de fundo este qua-

dro dinâmico que podemos, agora, adicionar 

à discussão o terceiro eixo da análise, que 

evidenciou um quadro sociopolítico conside-

ravelmente complexo e composto por estra-

tégias e dinâmicas com efeitos contraditórios 

e mesmo conflitantes. Nessa área podemos 

identificar duas tendências principais de rees-

truturação sociopolítica na evolução da AML: 

as políticas nacionais, de assumida primordia-

lidade financeira, e as políticas mais locais e 

de cariz mais social e ambiental, de primor-

dialidade territorial.

Denota-se um evidente – e crescente – 

confronto entre as políticas top-down de aus-

teridade e de cortes públicos, e as reacções e 

dinâmicas sociopolíticas bottom-up, desenhan-

do-se um quadro crescentemente complexo 

de intersecções de base multi-escalar, como 

exemplificado pelos processos de reorgani-

zação administrativa à escala local. Embora a 

respectiva Lei nacional tenha visado sobretudo 

uma redução de despesa pública, em lugar de 

uma efetiva descentralização, alguns municí-

pios tomaram uma postura mais pró-ativa e de 

reforço da governação pública de proximidade 

nas suas propostas de reestruturação político-

-administrativa. As visões de base histórica 

– e revigoradas diante da crise – para uma 

cultura de “localismo austeritário” em Portu-

gal, encontram-se atualmente em contestação 

perante dinâmicas de maior capacitação e de 

resistência de base local. A somar a essas ten-

dências, assiste-se a uma evolução do ativismo 

social e da participação cívica, o que coloca 

ainda maiores pressões sobre as abordagens 

institucionais top-down.

De forma global, o fomento de uma série 

de dimensões de base conflituante encontra-se 



Dinâmicas sociogeográficas e políticas na Área Metropolitana de Lisboa...

Cad. Metrop., São Paulo, v. 17, n. 34, pp. 371-399, nov 2015 393

a reestruturar as dinâmicas sociopolíticas na 

Área Metropolitana de Lisboa, tanto diante 

dos âmbitos da crise, como mesmo para além 

dessa. É assim essencial perceber e interpretar 

quais das pressões serão mais sustentadas e 

mais fortes, colocando adequadas perguntas 

e hipóteses. Será que a ação de determina-

dos governos locais, bem como a dinâmica 

de determinadas comunidades, se encontra 

a construir distintas e crescentemente sólidas 

narrativas sociopolíticas, sendo capazes de ul-

trapassar culturas de natureza secular, rendidas 

às pressões financeiras? Ou será que, por outro 

lado, a crescente fratalização socioespacial po-

tenciará uma respectiva fragmentação sociopo-

lítica? Será ainda, por outro lado, que a exigên-

cia do fomento de novos padrões de equidade 

(e de qualidade) urbana surge justificada por 

agentes reativos à crise; ou antes pela própria 

crise e seus agentes, num processo aparente-

mente paradoxal? E finalmente, que princípios 

e que objetivos de base política deverão ser de-

senvolvidos – ou reforçados – nos espaços da 

vida urbana?

Não obstante essas análises terem sido 

realizadas com base na metrópole de Lisboa, 

diversas análises recentes e de ordem paralela 

nas metrópoles do sul da Europa sugerem uma 

considerável generalização tanto dos efeitos 

como das interpretações de base crítica, no 

que concerne à evolução contemporânea dos 

territórios e da sociopolítica urbana diante da 

crise europeia (Seixas e Albet, 2012; Knieling 

e Othengrafen, 2016). Nesse âmbito, a Europa 

Meridional pode ser vista como um território 

bastante privilegiado para a análise e interpre-

tação das tendências de governação urbana 

e territorial; e mesmo da evolução da própria 

geopolítica em âmbitos mais globais (Nel.lo, 

2001; Chorianopoulos, 2002, Leontidou, 2010; 

Tulumello, 2013).

Em conclusão, estas análises poderão 

permitir um esboço preliminar de determina-

das novas questões para uma agenda de pes-

quisa. Tal agenda deve conter tanto uma pers-

pectiva de trabalho teórico e conceitual, como 

de enfoque em questões práticas e de real 

qualificação de estruturas institucionais bem 

como de políticas públicas, e notavelmente pa-

ra as cidades e metrópoles que mais enfrentam 

a crise. Observando quer os impactos, quer as 

reações da e perante a crise nos diversos te-

cidos urbanos, cremos que tal agenda deve 

explorar, desde logo, a (re)produção da crise 

e seus padrões socioespaciais, em diferentes 

épocas, agentes e contextos. As dimensões 

da política e das políticas, e como tal as pai-

sagens e as dinâmicas político-institucionais, 

devem ser abordadas através da exploração 

de como diferentes culturas políticas e distin-

tos regimes urbanos se vão transformando e 

reestruturando nas suas relações verticais e 

horizontais, diante de princípios essênciais de 

governo territorial, tais como os padrões de 

subsidiariedade, de autonomia e de capacita-

ção efetiva de governação.

Neste sentido, um enfoque em torno das 

reações à crise desenvolvidas nos níveis mais 

locais, mas também nos níveis dos sistemas 

urbanos/metropolitanos será chave para o 

questionamento sobre se os regimes urbanos 

se encontrarão a desenvolver algum tipo de 

adaptabilidade ou de resiliência perante cho-

ques externos, ou se estarão mesmo a desen-

volver mutações de ordem mais estruturante e 

que tenham a capacidade de questionar stata 
quo e desenvolver ativações de diferente or-

dem. Um apelo é assim feito, tanto à academia 
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como a outras ordens profissionais e de ativis-

tas, no sentido do desenvolvimento de redes 

capazes de conectar e incentivar territórios e 

conhecimentos, reestruturando os próprios es-

tudos urbanos a partir destas – e decerto de 

outras – perspectivas.
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Notas

(1)  Sendo a Área Metropolitana de Lisboa o objeto deste estudo, algumas seções do texto focam-
se no município central (o concelho de Lisboa), como centro da região metropolitana e com 
determinadas características de natureza sociopolítica mais específicas (cf. seção “Lisboa-
cidade: entre dependências e inovações”).

(2)  De acordo com Pedroso (2014), os governos portugueses que se sucederam desde 2008 têm 
adaptado as políticas anticrise ao mainstream das políticas europeias: suporte às instituições 
bancárias (março a dezembro 2008); políticas de estímulo à economia (dezembro 2008 a 
fevereiro 2010); consolidação orçamental e austeridade (fevereiro 2010 até agora). A distinção 
entre duas fases da austeridade, respectivamente antes e depois o resgate internacional, é 
nossa – debater-se-ia ao longo do artigo a sua significância.

(3)  Lei 64-A/2008.

(4) Elaborado pelos autores. Dados: Estatísticas do Banco de Portugal (www.bportugal.pt/
estatisticasweb).
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(5)  Elaborado pelos autores. Dados: Pordata (www.pordata.pt/).

(6)  Exceto quando especificado, todos os dados provêm do Instituto Nacional de Estatística (www.
ine.pt).

(7)  O ISDR é um estudo estatístico anual que considera as 25 regiões portuguesas. Com base numa 
matriz de 65 indicadores estatísticos, distribuídos por três componentes – competitividade, 
coesão e qualidade ambiental – e posteriormente agregados por média não ponderada, obtêm-
-se quatro indicadores compósitos – competitividade, coesão, qualidade ambiental e índice 
global de desenvolvimento regional. Os quatro indicadores compósitos são apresentados 
por referência ao contexto nacional (Portugal = 100), a recolha dos dados é indireta e as 
variáveis que os integram provêm de procedimentos administrativos e operações estatísticas 
desenvolvidas no contexto do Sistema Estatístico Nacional. Mais em: https://www.ine.pt/
xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_destaques&DESTAQUESdest_boui=215612718&DESTAQU
ESmodo=2).

(8)  Formação Bruta de Capital Fixo é um indicador macroeconômico usado para medir o investimento 
físico de uma economia.

(9)  2009 – 113,168; 2010 – 129,206; 2011 – 129,540; 2012 – 156,420; 2013 – 167,413; 2014 – 152,269 
(Valor médio anual) (IEFP, vários anos).

(10) Para mais informação sobre conceitos, indicadores e fórmulas de cálculo, consultar o Inquérito às 
Condições de Vida e Rendimento em https://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_
destaques&DESTAQUESdest_boui=223346238&DESTAQUESmodo=2.

(11) Dados elaborados pelos autores a partir da análise dos orçamentos municipais, 2009–2014.

(12) Os dados que se seguem resultam da análise dos documentos elaborados pelo Grupo de Trabalho 
criado pelo Parlamento (UTRAT, 2012), a Associação Nacional de Freguesias (2012) e os websites 
dos municípios que submeteram propostas ou tomaram posição contra a reorganização.

(13) Veja-se em http://www.cm-lisboa.pt/viver/urbanismo/reabilitacao-urbana/incentivos-fiscais-e-
operacionalizacao.

(14) Ver http://habitacao.cm-lisboa.pt/index.htm?no=2730001.

(15) Ver http://www.cm-lisboa.pt/investir.

(16) Ver http://www.cm-lisboa.pt/investir/empreendedorismo.

(17) Ver http://auditoriacidada.info/.

(18) Ver http://www.congressoalternativas.org/.

(19) Ver www.habita.info/.

(20) Ver http://plataformagueto.wordpress.com/.
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